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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2247/2018.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2018
1. PREÂMBULO

O MUNICIPIO DE SAUDADES, ESTADO DE SANTA CATARINA, por sua Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº 002/2018, sediado à Rua Castro Alves, 279, centro, Saudades/SC, CEP: 89868-000, torna público a abertura do Processo Licitatório nº 2247/2018, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 002/2018 DO TIPO MELHOR OFERTA conforme Lei 8.666/93, Lei Orgânica Municipal, e ainda, pelas disposições estabelecidas no presente Edital.

2. DO OBJETO E DO PRAZO DA CONCESSAO REAL DE USO

2.1. Constitui objeto desta Concorrência Pública para concessão de direito real de uso, a título oneroso de 01 (um) lote para instalação de indústria e/ou comércio que venham a incrementar a atividade econômica do município, aumentando arrecadação de tributos, gerando emprego, renda e benefícios à população local, tudo em conformidade com o Anexo I – Descrição do imóvel, valor mínimo para concessão, avaliados pela Comissão de Avaliação, nomeada pela Portaria nº 270/2018,  homologado pelo decreto nº 054/2018 de 25 de outubro de 2018, que faz parte deste processo.

2.1.1. O imóvel citados no item 2.1 é destinado exclusivamente à instalação de indústria e/ou comércio, tornando-se deles concessionários os proponentes que preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento e ofertar o melhor preço.
2.2. O PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSAO REAL DE USO será de 10 (dez) anos, contado da data da assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período – a critério da Administração – desde que cumpridos todos os requisitos legais e as clausulas contratuais.
2.2.1 Ao Final do prazo, haverá retrocessão do imóvel em favor do Município de Saudades, sem direito a indenização pelas obras realizadas, sejam elas necessárias ou voluptuárias.
3. DA DESTINAÇÃO DO IMOVEL E DAS OBRIGAÇÕES INERENTES

3.1. A concessão de direito real de uso – regida por este edital - visa salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo benefícios à Municipalidade e aos seus cidadãos, com o incentivo ao desenvolvimento empresarial, econômico e social.  

3.2. Ao participarem desta licitação, os interessados ficam cientes de que a outorga objetiva que o futuro concessionário se utilize do imóvel público para o fim específico de nele edificar e operar unidade industrial e comercial que incrementem a atividade econômica do Município, aumente a arrecadação de tributos e gerem emprego, renda e benefícios à população local.
3.3 Constituem, assim, compromissos imperativos dos futuros concessionários – e pressupostos para a validade e manutenção do contrato – sob pena de sua rescisão, segundo este Edital, entre outros expressamente indicados nesse instrumento, as seguintes:

3.3.1. A apresentação de um Plano de Negócios, contemplando os seguintes aspectos:
a) Os dados completos da empresa (razão social, CNPJ, inscrições estadual e municipal, classificação econômica, etc), dados societários e ramo de negócio ou atividade;

b) Descrição de seu projeto industrial ou comercial;

c) Os investimentos previstos para os cinco primeiros anos da atividade que será desenvolvida no imóvel cedido, especificados ano a ano e totalizados;

d) O faturamento estimado para esses cinco primeiros anos na atividade a ser empreendida;

e) A estimativa do número de empregos a serem criados nos cinco primeiros anos e sua previsão ao longo do prazo inicial de vigência do contrato;

f) Outras previsões e compromissos que fará parte integrante do contrato.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Podem participar desta licitação pessoas jurídicas regularmente constituídas, no exercício legal e regular de suas atividades e idôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, que tenham adquirido o edital e que, até a data de abertura dos envelopes de documentação: 

a) não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com esta; 

b) não tenham recebido por parte do Poder CONCEDENTE, nenhuma concessão de direito real de uso, a titulo gratuito ou oneroso e/ou auxílio financeiro nos últimos dez anos;

Parágrafo único – A ocultação de fato impeditivo de participação nesta Concorrência Pública o sujeita as penalidades cabíveis, inclusive a perda de seu direito de participar da licitação e/ou a rescisão do contrato, se vencedor do certame, caso posteriormente se apure causa impeditiva de sua participação.

5. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os envelopes contendo as documentações necessárias para habilitação, e a proposta, deverão ser entregues até as 9:00 horas do dia 12 de dezembro de 2018. 

5.2 O Envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – conterá os seguintes documentos, apresentados em original, por cópia autenticada por cartório ou cópia simples obrigatoriamente acompanhada do original – para sua conferencia pelos membros da Comissão Especial de Licitação – todos válidos na data fixada para abertura dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO:

5.3  Da Habilitação Jurídica  

5.3.1.O licitante deverá incluir entre os documentos de habilitação, devidamente preenchida, assinada e com firma reconhecida em cartório, declaração de inexistência de fato impeditivo e declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme o modelo constante do Anexo VI. 
5.3.2. O licitante deverá apresentar um dos atos constitutivos abaixo, dependendo do tipo de sua firma:

a) Contrato Social e alterações subseqüentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, no caso das demais sociedades;

b) Registro comercial, no caso de firma empresário;

c) Estatuto Social registrado no Registro ou Junta Comercial, acompanhado da ata, da Assembléia Geral ou Reunião do Conselho de Administração que elegeu os administradores, com a comprovação de sua publicação em órgão de empresa.
5.4 Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
5.41. Todas as certidões e comprovações relacionadas nas alíneas deste item devem ser validas na data de abertura dos envelopes de habilitação, nos termos da Lei 8.666/93:

a) Prova de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais conjunta com a Dívida Ativa da União;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do proponente;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND FGTS);
e) Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011;

f) Prova de Inscrição e regularidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF), atualizada;
g) Declaração de que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998, conforme prescreve o inciso V do Art. 27 de Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, podendo ser utilizado o modelo anexo.
5.5 Da Regularidade Econômica Financeira
a) Certidão de Falência ou Concordata expedida pelos distribuidores da sede da Comarca da pessoa jurídica.

6. PROPOSTA COMERCIAL

6.1. O envelope de PROPOSTA COMERCIAL elaborada pelo proponente e assinada pelo interessado ou representante legal, devidamente identificado e qualificado será apresentado na forma estabelecida neste Edital com as indicações externas ali previstas, sob pena de não ser aberto e ser devolvido, devidamente lacrado, ao licitante.

6.2. O ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA COMERCIAL, conterá, obrigatoriamente, os seguintes documentos: 
a) A proposta de preço, redigida segundo os termos do Anexo II deste edital, elaborada pelo proponente e assinada pelo interessado ou representante legal, devidamente identificado e qualificado. A proposta deverá estar impressa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, dela constando, obrigatoriamente, os dados e requisitos constantes do Anexo II.

b) O Plano de Negócios elaborada pelo proponente e assinada pelo interessado ou representante legal, devidamente identificado e qualificado. A proposta deverá ser impressa sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, dela constando, 

6.3. A proposta de preço, tal como expresso no Anexo II deste Edital, deverá conter: 

a) O preço proposto para o pagamento da concessão onerosa não poderá ser inferior ao valor de avaliação, emitido pela Comissão de Avaliação, conforme Laudo de Avaliação.
6.4 Da forma de pagamento e das conseqüências do atraso ou inadimplemento
6.4.1. O pagamento pelos 10 (dez) anos da concessão deverá ser realizado em parcelas mensais ao Município de Saudades, a partir do 1º mês da assinatura do contrato. 
6.4.2. O valor será quitado em parcelas mensais, através de boleto bancário.

6.4.3. A partir do primeiro ano o valor será corrigido pelo INPC ou outro indexador oficial.

6.4.4. Atrasos ou inadimplementos nos pagamentos serão motivo para rescisão do contrato de concessão.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1. Os documentos de habilitação e os da Proposta serão apresentados em envelopes distintos, lacrados e rubricados pelas proponentes, endereçados a Comissão Especial de Licitação e protocolizados no SETOR DE LICITAÇÕES da Prefeitura, à Rua Castro Alves, 279, centro, impreterivelmente até as 09:00 do dia 12 de dezembro de 2018, mediante comprovação de recebimento. 

7.2. O envelope de Habilitação conterá os documentos descritos no item 5 e seus subitens e será entregue em invólucro fechado, lacrado e rubricado pelo proponente, consignando-se externamente o nome do licitante e as expressões seguintes:

Á COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADES - SC

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2247/2018
“ENVELOPE N° 01 – HABILITAÇÃO”
Nome da Licitante/Endereço

                     Data/Hora da Abertura: 12/12/2018 AS 09:00 horas
7.3. A Proposta Comercial deverá atender aos dispostos neste Edital e será entregue em envelope fechado, lacrado e rubricado pela proponente, consignando-se externamente o nome do licitante e as expressões seguintes:
À COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADES - SC
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2247/2018
“ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA COMERCIAL”
Nome da Licitante/Endereço

                Data/Hora da Abertura: 12/12/2018 às 09:00 horas
8. DO PROCEDIMENTO

8.1. Esta Concorrência será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos:
a) DA HABILITAÇÃO

No dia e horário indicado no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de licitação procederá à abertura dos Envelopes contendo a Documentação para habilitação.

Não serão aceitas Propostas abertas, via telex ou fax.

Abertos os envelopes referentes à habilitação, os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, passando-se a seguir à análise da documentação apresentada.

Considerar-se-á automaticamente inabilitado, o concorrente que deixar de apresentar qualquer dos documentos solicitados ou não atender as exigências editalícias.

Serão devolvidos os Envelopes contendo as propostas dos concorrentes inabilitados, fechados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.
b) DAS PROPOSTAS

Serão abertos os Envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

Serão verificadas cada proposta para fins de conformidade com os requisitos do Edital, promovendo-se a desclassificação das que estiverem desconformes.

Os licitantes terão direito aos recursos previstos no Artigo 109, da Lei nº 8.666/93, podendo abdicá-las para fins de celeridade do processo.
9. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. O julgamento da licitação será realizado pela Comissão Permanente de Licitação, observando-se as condições deste Edital e seus Anexos e demais normas legais, competindo a esta apreciar e decidir sobre eventuais omissões ou falhas constatadas nas propostas, podendo usar da faculdade prevista no § 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2. O julgamento obedecerá ao critério de Melhor Oferta para Concessão de Uso do Imóvel.

9.3. Da sessão de julgamento será lavrada ata circunstanciada em que será proclamado o resultado classificatório das propostas. 

9.4. Para efeito de julgamento das propostas aceitas, a Comissão de Licitação desclassificará as propostas que não satisfaçam as exigências deste ato Convocatório e, após, levará em consideração as propostas que sejam mais vantajosas para a Administração e o interesse público, classificando-as pela ordem crescente das ofertas.

9.5. Serão considerados vencedores do certame e terão seus preços homologados os licitantes que apresentarem Melhor Oferta Pela Concessão Real de Uso do Imóvel – determinado pela ordem de classificação, desde que atendidas todas as exigências deste Edital e seus anexos.

9.6. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados por qualquer meio idôneo devidamente comprovado.

9.7. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atendam as exigências deste Edital e/ou seus anexos e as da Lei 8.666/93;

b) Apresentem proposta financeira com valor inferior ao preço mínimo estipulado na avaliação;

c) Forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito capaz de dificultar o julgamento; 

d) Não contiver o Plano de Negocio anexado ao Envelope;

e) Não contenha a assinatura do representante legal ou do proponente, ou estiver preenchida com emenda, rasura, de forma incorreta. 

9.8. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer condições ou vantagens não previstas neste Edital e seus anexos. 

10. DO CONTRATO E DA FORMA DE CONCESSÃO

10.1. O(s) proponente(s) vencedor (es) da presente licitação, após o julgamento do processo e adjudicação do objeto, serão convocados a comparecer no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do Termo de Contrato, cuja minuta esta contida no anexo V deste edital.

10.2. O Proponente Contratado não poderá ceder, vender ou transferir os direitos inerentes ao contrato, caso isso venha a ocorrer o município passará o direito ao segundo classificado e assim sucessivamente. 

10.3. O Contrato a ser firmado somente será alterado por razões de interesse público ou para preservar o equilíbrio econômico financeiro entre as partes, sempre de forma motivada, justificada e com ampla divulgação (art. 58, § 2º, e art. 65 da Lei 8.666/93).
11. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

11.1- Cumprir as obrigações assumidas, sob pena de perder o direito real de uso concedido, revertendo-se a posse do imóvel para o Município.

11.2 – Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou  prepostos, por danos causados a terceiros, usuários e funcionários no âmbito dos terrenos cedidos e das edificações neles erigidas;

11.3 – Cumprir todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter os licenciamentos dos órgãos competentes;

11.4 – Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais, o pagamento de taxas que recaiam sobre o imóvel, bem como despesas de água, luz, encargos e insumos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do TERMO DE CONCESSAO DE USO; sob pena de rescisão de contrato.
11.5 – Conservar a área permitida em boas condições de uso, higiene e limpeza.

11.6 – É vedado ao concessionário ceder à área a terceiros a qualquer titulo gratuito ou oneroso do lote, bem como da construção erigida, salvo previa autorização da administração municipal;

12. DAS SANÇÕES

12.1. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte penalidade:

12.1.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor previsto do investimento total ao longo dos 10 anos de vigência da concessão;

12.2. O atraso injustificado ou a paralisação na implantação do empreendimento, a paralisação da atividade ou o desvio de finalidade, sem justa causa ou acordo com a Concedente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o a seguintes penalidades:

12.2.1. Multa prevista no item 12.1.1;

12.2.2. Retrocessão imediata do Imóvel sem direito a qualquer indenização, independente de notificação judicial ou extrajudicial.

13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 A licitadora fiscalizará o fiel cumprimento das condições dos Termos de Outorga de Compromisso e de Concessão de Direito Real de Uso.

13.2 A operação e exploração da atividade proposta serão de inteira responsabilidade do Licitante vencedor, cabendo-lhes todas as obrigações inerentes aos serviços, inclusive pessoal.

13.3   O licitante vencedor ficará obrigado a pagar todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre a atividade desenvolvida, isentando a licitadora de todo e qualquer encargo.

13.4. É facultado a licitadora, quando o vencedor não assinar o Termo de Contrato ou não cumprir as exigências para tanto, no prazo e condições fixadas neste Edital, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

13.5. Os Casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação.

13.6.  Todas as informações e declarações prestadas em atendimento às normas do presente Edital sujeitam-se às penas da lei.
13.7. Em caso de rescisão injustificada por parte do Município, caberá indenização pelas benfeitorias realizadas, além de uma multa de 50% sobre o valor dos investimentos.

13.8 Para que todos tomem conhecimento do presente Edital determina-se a publicação do seu resumo no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, jornal de grande circulação no Estado de Santa Catarina e em jornal de circulação regional diária, bem como sua afixação no átrio municipal e site www.saudades.sc.gov.br 
Saudades, SC, 01 de novembro de 2018.

Daniel Kothe   
  



 Alberto C. Hackenhaar

Prefeito Municipal



              Presidente da CPL

Visto: JULIANA DE OLIVEIRA

              Assessora Jurídica

                OAB/SC 32.906

ANEXO I – DESCRIÇÃO DO IMOVEL (IS) E VALOR MINIMO DA CONCESSÃO

PROCESSO n.º 830/2018
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2018
LOTE 01 

Item I – uma área situada na Linha Santo Afonso de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados) do lote rural n. 297 com 8.600 m² e com o lote rural n. 298, com 1.400 m², totalizando uma área de 10.000 m² (dez mil metros quadrados), ambos na seção Chapecó, registrado no ofício de registro de imóveis da Comarca de Pinhalzinho sob a matrícula n. 9.209, de propriedade do Município de Saudades/SC, avaliado em R$ 150,00 (cem reais) a título de aluguel mensal, conforme mapa anexo;

Não serão aceitas propostas com valor mensal inferior ao avaliado para cada item. 

O pagamento pelos 10 (dez) anos da concessão deverá ser realizado em parcelas mensais ao Município de Saudades, a partir do 1º mês da assinatura do contrato.

ANEXO II – MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL.
Processo n.º 2247/2018 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 002/2018
PROPONENTE: ___________________________________________________
Endereço: ________________________________________________________ 
Cidade: ________________________________Estado: ___________________

Fone: _____________________.  E-mail: _______________________________
CNPJ: _______________________________I.EST. ______________________
Preço Proposto (mensal): R$......................... (valor por extenso).

TIPO DE NEGÓCIO A SER IMPLANTADO:..................................................................
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado, por igual e sucessível período. 

Saudades (SC), em ___ de _____________________ de 2018.

____________________________________

Carimbo e assinatura do proponente:

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE DESISTENCIA EXPRESSA AO DIREITO DE RECURSO

PROCESSO LICITATORIO Nº. 2247/2018
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 002/2018
Empresa: _____________________________________

CNPJ:________________________________________

A Empresa licitante acima identificada, neste ato representada na forma de  seu estatuto ou ato constitutivo, declara que não enviou qualquer pessoa para representa-la na licitação em epigrafe e que, diante deste fato e de seu desinteresse em apresentar recurso administrativo contra a habilitação ou inabilitação sua ou de outras licitantes, renuncia expressamente ao eventual direito de interpor recurso, na forma prevista no art. 109 da Lei 8.666/93, ressalvado o seu direito de oferecer apelo na fase de julgamento das propostas comerciais.


Por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente declaração.


Local e data.


________________________________

            Nome do sócio ou representante legal

ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO LICITATORIO Nº. 2247/2018
CONCORRENCIA PUBLICA Nº. 002/2018
A empresa ________________________, sediada à Rua (AV.) ______________, 

Nº_______, Complemento _______, Bairro ________, na cidade de  ___________, Estado de _________, CEP nº ___________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por meio de seus representantes legais infra-assinados, credencia o (a) Sr. (a) _______________________________, portador da cédula de identidade nº ____________________, a participar das reuniões relativas a licitação na modalidade de Concorrência Pública nº 002/2018, Processo Licitatorio nº. 2247/2018, conferindo-lhe poderes para requerer vistas de documentos e propostas, rubrica-las, manifestar-se em nome da empresa, interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de impetrá-los, fazer constar anotações em atas, assina-las e praticar todos os demais atos previstos no edital e na Lei 8.666/93.

Local e Data.

________________________________

Nome sócio ou representante legal

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO N.º _____/2018
CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICIPIO DE SAUDADES, ESTADO DE SANTA CATARINA E ____________________, NOS TERMOS ABAIXO ESPECIFICADOS.

Município de Saudades, Estado de Santa Catarina, entidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ, sob o n.º 83.021.881/000154, com sede na Rua Castro Alves, 279, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DANIEL KOTHE, aqui denominado CONCEDENTE, e a empresa ......................................., com sede na ...................., n.º ............, ............, na cidade de ......................, Estado de ................................, cadastrada no CNPJ n.º ......................... e Insc. Estadual n.º ..................., neste ato representada por seu Administrador Sócio o Sr. ......................, portador do RG n.º .................. e CPF n.º ................., residente e domiciliado na ........................., n.º ............................................., na cidade de ..............................., Estado de .............................., aqui denominada CONCESSIONARIA pactuam o presente CONTRATO, regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª- DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
Item I – uma área situada na Linha Santo Afonso de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados) do lote rural n. 297 com 8.600 m² e com o lote rural n. 298, com 1.400 m², totalizando uma área de 10.000 m² (dez mil metros quadrados), ambos na seção Chapecó, registrado no ofício de registro de imóveis da Comarca de Pinhalzinho sob a matrícula n. 9.209, de propriedade do Município de Saudades/SC.
CLÁUSULA 2ª- A CONCESSIONARIA tem como projeto à implantação de estabelecimento comercial/industrial do ramo de _________, devendo ser pago em parcela única, no momento da assinatura do contrato, que perfaz o valor de R$ .....,....... ( extenso), pelo período de 10 (dez) anos.

CLÁUSULA 3ª- A CONTRATADA, sob nenhum pretexto, poderá ceder, vender ou transferir os direito inerentes ao Contrato a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica vedada a sub-locação do Imóvel pela Contratada.

CLÁUSULA 4ª- Qualquer alteração ou condições previstas neste Termo Contratual, deverá ser solicitado imediatamente ao Município, para as devidas providências legais, sempre com atenção ao interesse público.

CLÁUSULA 5ª- Cessando as condições inicialmente pactuadas, o imóvel, objeto deste contrato, retornará ao Município, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE.

Parágrafo Único - Em caso de rescisão injustificada por parte do Município, caberá indenização pelas benfeitorias realizadas além de uma multa de 50% sobre o valor dos investimentos.

CLÁUSULA 6ª – O atraso injustificado ou a paralisação na implantação do empreendimento, a paralisação da atividade ou o desvio de finalidade, sem justa causa ou acordo com a Concedente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o a seguintes penalidades:

1- Multa de 30% sobre o valor previsto do investimento inicial.

2- Retrocessão imediata do Imóvel sem direito a qualquer indenização, independente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA 7ª – A operação e exploração da atividade proposta será de inteira responsabilidade da CONCESSIONARIA, cabendo-lhe toda as obrigações inerentes aos serviços, inclusive pessoal, bem como taxas e impostos que incidam ou venham incidir sobre a atividade desenvolvida.  

CLÁUSULA 08ª – A CONTRATADA deverá submeter-se às condições estabelecidas ou que venham a ser impostas pelos órgãos competentes nas áreas Federal, Estadual ou Municipal, em função do tipo de atividade desenvolvida, bem como as normas básicas da Vigilância Sanitária.

CLÁUSULA 09ª – O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado, por igual e sucessível período, nas mesmas condições.
a) O pagamento pelos 10 (dez) anos da concessão deverá ser realizado em parcelas mensais ao Município de Saudades, a partir do 1º mês da assinatura do contrato. 

b) O valor será quitado em parcelas mensais, através de boleto bancário.

c) A partir do primeiro ano o valor será corrigido pelo INPC ou outro indexador oficial.

d) Atrasos ou inadimplementos nos pagamento serão motivo para rescisão do contrato de concessão.
CLÁUSULA 10 – As despesas, se houver, decorrentes do presente contrato correrão por conta da funcional programática e dotação orçamentária em vigência.

CLÁUSULA 11 – As benfeitorias realizadas no imóvel serão incorporadas ao patrimônio Público Municipal, cabendo indenização pelas mesmas, exceto quando necessárias e requeridas expressamente pela CONCEDENTE.

CLÁUSULA 12 – O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Licitatório nº 2247/2018, modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2018, bem como ao Plano de Negócios da CONCESSIONARIA e aos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA 13 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho, para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo entre as partes.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor perante as testemunhas abaixo assinadas.

Saudades, ____ de ________ de 2018.

MUNICÍPIO DE SAUDADES       


       RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA XXXXX

DANIEL KOTHE




Ciclano de Tal – Sócio Gerente

CONTRATANTE




CONCESSIONARIA 
TESTEMUNHAS:

NOME:_______________________ 
        NOME:_______________________

RG.:__________________________
        RG.:__________________________
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINITERIO DO TRABALHO

PROCESSO LICITATORIO Nº 2247/2018
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 002/2018

A empresa __________________, sediada a Rua  __________, nº _____, complemento ________, bairro ___, na cidade de ______________, CEP nº ________, inscrita no CNPJ sob nº  ___________, por meio de seu representante legal infra-assinado, interessada em participar da licitação em epigrafe, DECLARA, sob as penas da Lei, que:

a) Ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatorio, assim como que está ciente de sua obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local e data.

_________________________

Nome do sócio ou representante legal

CPF

Com firma reconhecida.

____________________________________________________________________

Rua Castro Alves, 279 – CEP: 89.868-000 – Saudades, Santa Catarina.
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